ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 476, DE 2021

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Castello Branco, o projeto em epígrafe cria programas de acolhimento institucional para jovens entre 18 e 21 anos, como forma de promover a autonomia e preparação gradativa dos órfãos.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias 06/08/2021, 09/08/2021, 10/08/2021, 11/08/2021 e 12/08/2021, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuída para esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Não se vislumbra inconstitucionalidade ou ilegalidade a macular a presente propositura, seja do ponto de vista formal, seja do ponto de vista material. Nesse mister, inexistem óbices à continuidade da tramitação.

Consigna-se que esta Parlamentar sempre defendeu a pauta dos direitos de crianças e adolescentes e, no último ano, teve a oportunidade de conhecer de perto a situação dos adolescentes que se encontram na condição de abrigamento e identificar suas carências e necessidades.
O interesse maior pela causa se deu após debate realizado nesta Assembleia Legislativa, tratando do tema “adoção tardia”, que contou com a presença do Dr. Gabriel Pires Campo Sormani, Juiz da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Taboão da Serra. Na ocasião, o Dr. Sormani mencionou que muitos dos adolescentes que se viam obrigados a deixar os abrigos, ao completar 18 anos de idade, acabavam ficando desamparados, afetiva e materialmente, visto que, quase que literalmente de um dia para o outro, eram forçados a procurar um local para morar e um meio de subsistência, na maior parte das vezes, sem receber qualquer tipo de orientação.

A presente subscritora, assim, em contato com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, recebeu informações acerca da existência do Programa República Jovem, casas destinadas a jovens entre 18 e 21 anos de idade, oriundos de serviços de acolhimento institucional.

A assessoria desta Parlamentar realizou visitas a duas unidades da República Jovem, das quatro existentes no município de São Paulo. Em conversa com os jovens residentes, foi relatado que, nessas Repúblicas, há um incentivo ao trabalho, sendo que algumas unidades, inclusive, mantêm parcerias com empresas para facilitar a obtenção de emprego.

Muitos, entretanto, relataram sofrer dificuldades no momento de contratação, muito embora estivessem dispostos a exercer qualquer tipo de ofício. Outros relataram, ainda, falta de estímulo em razão de não terem tido contato com qualquer profissão com a qual pudessem se identificar.

Nesse contexto, o Projeto de Lei em apreço, ao versar sobre a oferta de programas de acolhimento institucional específico para esses jovens, representaria grande avanço para o Estado de São Paulo, permitindo um futuro mais bem sucedido para essa parcela da população.

Nada obstante, esta Parecerista entende que o inciso I do art. 1º pode inviabilizar que muitos jovens sejam atendidos pelos programas da propositura, haja vista que, para além dos cursos de Ensino Médio e Superior, outras modalidades de ensino poderiam constar no texto.

Ademais, condicionar o acolhimento institucional apenas para jovens que não tenham emprego fixo ou Carteira Trabalhista assinada, nos termos do inciso III do art. 1º do PL, representa, na prática, um desincentivo para que procurem um ofício. Por força dessa situação, o inciso é retirado no substitutivo.

Destaca-se, também, que a utilização do termo “órfãos”, no caput do art. 1º, não é recomendada, tendo em vista que nem todos os jovens abrigados são, de fato, órfãos, sendo certo que sua manutenção pode, inclusive, restringir o escopo de aplicação da lei. 

Por conseguinte, é válido apresentar a seguinte proposta de substitutivo, com o intuito de sanar os vícios que, salvo melhor juízo, maculam o texto original, nos seguintes termos:

SUBSTITUTIVO 

Dê-se ao Projeto de Lei n° 476, de 2021, a seguinte redação:

Dispõe sobre a oferta de programas de acolhimento institucional específico para jovens entre 18 e 21 anos e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º- Esta Lei estabelece a oferta de acolhimento institucional aos jovens entre 18 e 21 anos, como forma de fomentar a implementação de programas para promoção da sua autonomia e preparação gradativa, desde que:

I - estejam matriculados em cursos de ensino médio, ensino superior, Educação de Jovens e Adultos, cursos técnicos profissionalizantes ou no programa de capacitação profissional de que trata esta lei;

II - tenham residido pelo menos 03 (três) anos consecutivos em instituições de acolhimento, antes de completar 18 (dezoito) anos;

Parágrafo único. Para os casos relacionados no caput deste artigo, as instituições de acolhimento deverão adaptar um setor, ala ou quarto específico.

Artigo 2º - O Poder Público celebrará contratos de locação e promoverá a reforma ou adaptação de imóveis próprios ou de terceiros para serviços de acolhimento institucional, sobretudo a modalidade abrigo institucional, para os jovens descritos no artigo anterior.

Artigo 3º - Os jovens de que trata esta lei, ao completarem 18 anos, receberão auxílio mensal até que adquiriram condições de se manterem sozinhos, sendo o pagamento limitado a 36 (trinta e seis meses), a fim de que possam suprir uma nova moradia.

Artigo 4º - Fica instituído programa de capacitação profissional aos jovens abrigados nas entidades de acolhimento, com a finalidade de promover a sua formação profissional.

Artigo 5º - Os jovens de que trata esta lei terão acesso a cursos técnicos profissionalizantes fornecidos em instrumentos de cooperação entre o Poder Público e os Serviços Estaduais de Aprendizagem, dentre outros disponíveis.

Parágrafo único. Os cursos técnicos de que trata este artigo serão realizados em horários que não importem prejuízo ao ensino regular.

Artigo 6º - As empresas domiciliadas no Estado que contratarem e mantiverem, em seu quadro de funcionários, jovens egressos das entidades de atendimento previstas nesta lei, terão incentivos fiscais concedidos pelo Poder Executivo.

Artigo 7º - Para custear as despesas previstas nesta lei, poderão ser utilizados recursos financeiros do Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, inclusive saldos de exercícios anteriores.

Artigo 8 º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Nota-se que esse substitutivo não altera o espírito da propositura inicial, retirando, por um lado, a condição de que os jovens não tenham emprego fixo ou Carteira Trabalhista (CTPS) assinada para serem atendidos pelos programas da propositura e, por outro, aumentando o escopo de aplicação da lei ao adicionar outras formas de ensino.

Pelo exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 476, de 2021, na forma do substitutivo acima.

Sala das Comissões,

Janaina Paschoal
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